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XXI — Subconcessionária Transmontana, S. A.», devendo os encargos 
ser suportados pela subconcessionária Auto -Estradas XXI — Subcon-
cessionária Transmontana, S. A.

14 de Outubro de 2009. — O Secretário de Estado Adjunto, das 
Obras Públicas e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de 
Campos.

202438549 

 Despacho n.º 23053/2009
1 — Nos termos do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de 

Julho, exonero, a seu pedido, a licenciada Vanda Cristina Dias Marques, 
a exercer as funções de assessora do meu Gabinete, nomeada pelo 
despacho n.º 3292/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 29, de 11 de Fevereiro de 2008.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de Outubro 
de 2009.

13 de Outubro de 2009. — O Secretário de Estado Adjunto, das 
Obras Públicas e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de 
Campos.

202437828 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Direcção-Geral da Segurança Social

Aviso n.º 18418/2009

Procedimento concursal comum com vista à ocupação de três postos 
de trabalho da carreira/categoria Técnica Superior, previstos e 
não ocupados no Mapa de Pessoal da Direcção -Geral da Segu-
rança Social.
1 — Nos termos das disposições conjugadas no artigo 50.º, no 

n.º 2 do artigo 6.º e da alínea b) do n.º 1 e do n.º 3 do artigo 7.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, 27 de Fevereiro (LVCR), com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que por meu despacho 
de 12 de Outubro de 2009, se procede à abertura de procedimento concur-
sal comum, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, para ocupação de três (3) postos 
de trabalho na carreira/categoria de técnico superior, na modalidade de 
relação jurídica de emprego público, titulada por contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, do Mapa de Pessoal da 
Direcção -Geral da Segurança Social, do ano de 2009.

2 — A publicitação do presente procedimento concursal é efectuada 
na sequência da verificação da inexistência de reservas de recrutamento 
na Direcção -Geral da Segurança Social, assim como na sequência da 
dispensa temporária da obrigatoriedade de consulta prévia à Entidade 
Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento (EC-
CRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, de acordo com a informação divulgada na página electrónica 
da Direcção -Geral da Administração e do Emprego Público. A referida 
dispensa advém do facto de não ter, ainda, sido publicitado qualquer pro-
cedimento concursal para constituição de reservas de recrutamento.

3 — Legislação aplicável — Rege -se pelas disposições contidas na 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, adiante designada por LVCR, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008 de 31 de Dezem-
bro, na Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, na Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, adiante designada por Portaria, no Decreto Regu-
lamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho e no Código do Procedimento 
Administrativo.

4 — Âmbito do recrutamento — Nos termos do disposto no n.º 4 do ar-
tigo 6.º da LVCR, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31 de Dezembro, o recrutamento faz -se de entre trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previa-
mente estabelecida.

5 — Modalidade da relação jurídica de emprego a constituir — Con-
trato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado.

6 — Local de trabalho — Direcção -Geral da Segurança Social, Av. da 
República, n.º 67 e Largo do Rato, n.º 1, em Lisboa.

7 — Número de postos de trabalho a ocupar — 3 (Três).
8 — Posicionamento remuneratório — Nos termos do disposto no 

artigo 55.º da LVCR, o posicionamento do trabalhador recrutado numa 
das posições remuneratórias da categoria é objecto de negociação com a 

entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após o termo 
do procedimento concursal.

9 — Caracterização dos postos de trabalho a ocupar — A constante 
nos artigos 2.º e 3.º da Portaria n.º 634/2007, de 30 de Maio (âmbito dos 
regimes de segurança social) e correspondente ao grau de complexidade 
3 (anexo à LVCR).

10 — Requisitos e condições preferenciais:
10.1 — Requisitos exigidos ao trabalhador — Para além dos requi-

sitos necessários à constituição da relação jurídica de emprego público 
constante no artigo 8.º da LVCR, os candidatos deverão possuir a ti-
tularidade do grau académico de licenciatura ou superior e existência 
de uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida na modalidade de contrato.

10.2 — Preferencialmente, deverão observar cumulativamente, os 
seguintes requisitos:

a) Ser licenciado em Direito;
b) Conhecimentos de informática na óptica do utilizador (ECDL).

11 — Não há lugar, no presente procedimento, a substituição do nível 
habilitacional por formação ou experiência profissional.

12 — Em conformidade com o disposto na alínea l) do n.º 3 do ar-
tigo 19.º da Portaria, não são admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal desta Direcção -Geral, idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

13 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar (três).

14 — Formalização das candidaturas — Deverão ser obrigatoria-
mente formalizada através do preenchimento do formulário de candi-
datura ao procedimento concursal, aprovado pelo Despacho (Extracto) 
n.º 11321/2009, de 8 de Maio, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 89, Págs. 18269 e seguintes, disponível na Secção de Ad-
ministração de Pessoal desta Direcção -Geral, ou na respectiva página 
electrónica (www.seg -social.pt, na área dos “destaques”), dirigido ao 
director -geral da Direcção -Geral da Segurança Social, e entregues até 
ao termo do prazo, podendo:

a) Ser entregue pessoalmente, na Avenida da República, n.º 67, 
1069 -033 Lisboa, na Secção de Administração de Pessoal, das 10h às 
12h30 m e das 14h30 m às 16h30 m; ou,

b) Enviadas por correio, sob registo e com aviso de recepção, para:
Direcção -Geral da Segurança Social, Av. da República, 

n.º 67 — 1069 -033 Lisboa, em envelope fechado com indicação exte-
rior “Procedimento concursal comum, de recrutamento, para preenchi-
mento de três postos de trabalho da carreira técnica superior — DSEDR 
e DSEP— artigos 2.º e 3.º da Portaria n.º 634/2007, de 30 de Maio, 
respectivamente”.

14.1 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio elec-
trónico.

15 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado dos 
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Um exemplar do curriculum vitae, actualizado, datado e assinado;
b) Fotocópia simples do Certificado de habilitações académicas;
c) Fotocópias simples dos certificados comprovativos da formação 

profissional;
d) Fotocópia simples do Bilhete de Identidade ou do Cartão do Ci-

dadão;
e) Fotocópia simples do Cartão de Contribuinte;
f) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, devida-

mente actualizada e autenticada, da qual conste, de maneira inequívoca, 
a modalidade de relação jurídica de emprego público e a antiguidade 
na categoria, na carreira e na Administração Pública, e com descrição 
detalhada das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho 
ocupado pelo candidato e da avaliação do desempenho obtida nos três 
últimos anos;

g) Quaisquer outros documentos que o candidato considere relevantes 
para a apreciação do seu mérito.

16 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos a que se refere o artigo 8.º da LVCR, com 
as alterações introduzidas na Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 
devendo, no requerimento, declarar por sua honra e em alíneas separadas 
relativamente a cada um deles, a situação precisa em que se encontra.

17 — A não entrega de fotocópia dos certificados comprovativos 
da formação profissional realizada tem como consequência a sua não 
valoração em termos curriculares.

18 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão passíveis 
de punição, nos termos previstos no n.º 12 do artigo 28.º da Portaria.
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18.1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 22.º da Portaria, assiste ao júri 
a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre 
a situação descrita, a apresentação de elementos comprovativos das 
declarações produzidas.

19 — Considerando a necessidade premente de repor a capacidade 
de resposta desta Direcção -Geral, no que respeita às competências da 
Direcção de Serviços da Definição de Regimes (DSEDR) e da Direcção 
de Serviços das Prestações (DSEP), o presente procedimento reveste 
natureza urgente e decorrerá através da utilização faseada dos métodos 
de selecção, em conformidade com o disposto no artigo 8.º da Portaria.

20 — Métodos de selecção — Atenta a urgência do presente recru-
tamento e nos termos da faculdade contemplada no n.º 4 do artigo 53.º 
da LVCR, e dos n.os 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria, são adoptados como 
métodos de selecção:

20.1 — Avaliação Curricular (AC) — como método obrigatório, o 
qual terá uma ponderação de 70 %, de acordo com o disposto nos n.os 3 
e 4 do artigo 6.º da Portaria.

20.2 — Entrevista Profissional de Selecção (EPS) — como método 
facultativo, o qual terá uma ponderação de 30 %, de acordo com o dis-
posto no artigo 7.º da Portaria.

20.3  — Os parâmetros de avaliação de cada um dos métodos de 
selecção e a respectiva ponderação, a grelha classificativa e o sistema 
de valoração final constam de actas de reuniões do júri do procedimento 
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

20.4 — A valoração final dos candidatos expressa -se, numa escala de 
0 e 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classi-
ficações quantitativas obtidas em cada método de selecção.

20.5 — Qualquer um dos métodos de selecção é eliminatório, pelo 
que a entrevista profissional de selecção só será aplicada nos casos em 
que, no método obrigatório, tenha sido obtida classificação igual ou 
superior a 9,5 valores (nove vírgula cinco valores).

20.6 — Em situações de igualdade de valoração aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria.

21 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será afixada 
em local visível e público das instalações da DGSS, sitas Av. da Re-
pública, n.º 67 — em Lisboa e disponibilizada na página electrónica 
referida no ponto 14 do presente aviso.

22 — Nos termos previstos no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria, o pre-
sente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Publico (www.bep.
gov.pt), na página electrónica da DGSS (www.seg -social.pt, na área dos 
“destaques”) e em jornal de expansão nacional, por extracto.

23 — Composição do júri — O júri do presente procedimento tem 
a seguinte composição, de acordo com o disposto no artigo 21.º do 
Portaria:

Presidente: Licenciado Mário Rui Marques Gonçalves, Director de 
Serviços.

Vogais efectivos:
1.º Licenciado Segismundo Manuel Peres Ramires Pinto, Técnico 

Superior, que substitui o presidente nas suas ausências e impedimentos.
2.º Licenciada Maria da Encarnação Garcia Horta, Técnica Superior.

Vogais suplentes:
1.º Licenciada Antónia Maria Rodrigues Calado Figueiredo Caeiro, 

Técnica Superior.
2.º Licenciado António Jorge Gomes Fernandes, Técnico Superior.

24 — Nos termos do Despacho Conjunto n.º 373/2000, publicado no 
Diário da República, n.º 77, 2.ª série, de 31 de Março, faz -se constar a 
seguinte menção: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto 
entidade empregadora, promove activamente uma política de igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação».

12 de Outubro de 2009. — O Director -Geral, José Cid Proença.
202432408 

 Instituto de Informática, I. P.

Deliberação (extracto) n.º 2894/2009

Delegação de competências
Nos termos do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código do Procedi-

mento Administrativo, no n.º 3 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 211/2007, 
de 29 de Maio, no n.º 1 do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, 
e no âmbito da competência prevista no artigo 21.º da Lei n.º 3/2004, de 

15 de Janeiro, e no Despacho n.º 18 266/2007, publicado na 2.ª série do 
Diário da República, de 16 de Agosto de 2007, o Conselho Directivo 
delibera proceder, sem prejuízo de avocação, à delegação e subdele-
gação de competência para a prática dos seguintes actos, em cada um 
dos seus membros, respectivamente, Licenciado Manuel da Cruz Pires, 
Presidente, Licenciado Carlos Augusto Clamote, vogal, e Licenciada 
Rosa Coelho Fernandes, vogal:

1 — No âmbito da contratação pública
1.1 — Autorizar a realização de despesas e decidir a contratação nos 

procedimentos de formação de contratos de locação ou de aquisição de 
bens móveis e de contratos de aquisição serviços até ao limite de 50.000 
Euros, incluindo todos os actos subsequentes.

2 — No âmbito da gestão de recursos humanos
2.1 — Justificar ou injustificar faltas;
2.2 — Autorizar o gozo e acumulação de férias;
2.3 — Autorizar deslocações em serviço e respectivas despesas;
2.4 — Autorizar o uso de veículo próprio em serviço, bem como 

os respectivos abonos, nos termos do artigo 15.º do Decreto -Lei 
n.º 170/2008, de 26 de Agosto e artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 106/98, 
de 106/98, de 24 de Abril;

2.5 — Autorizar a inscrição e participação de trabalhadores em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação 
ou outras actividades semelhantes de reconhecido interesse que se rea-
lizem em território nacional e que tenham sido prévia e genericamente 
autorizadas em sede de plano de formação.

Nos termos do n.º 1 do artigo 137.º do Código do Procedimento 
Administrativo, ficam ratificados todos os actos que, no âmbito dos 
poderes ora delegados e subdelegados, tenham sido praticados desde 
22 de Junho de 2009.

A presente deliberação produz efeitos desde a data da sua assinatura.
13 de Outubro de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, 

Manuel da Cruz Pires.
202430691 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Aviso n.º 18419/2009
Por despacho de 2 de Outubro de 2009 do Presidente do Conselho Di-

rectivo da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.) 
foi homologada a seguinte lista unitária de ordenação final dos candidatos 
aprovados no procedimento concursal comum para preenchimento de 
dois postos de trabalho do mapa de pessoal da ACSS, I. P. na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
publicitado através do Aviso n.º 10497/2009 no Diário da República, 
2.ª série — n.º 108 — de 4 de Junho (referência A1 — Licenciatura 
em Direito):

1.º Classificado: Gonçalo Nuno Lourenço Monteiro Fer-
reira — 18,28 valores (dezoito valores e vinte e oito centésimas) (a);

2.º Classificado: Vilma Rodrigues Dias — 18,28 valores (dezoito 
valores e vinte e oito centésimas);

3.º Classificado: Maria de Fátima Lima Rodrigues — 14,92 valores 
(catorze valores e noventa e duas centésimas).

Candidatos excluídos:
Paula Isabel de Almeida Santos (b)
(a) A Desempate em virtude de situação configurada pela lei como 

preferencial (artigo 35.º da Portaria n.º 83-A/2009 conjugado com o 
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 29 de Janeiro);

(b) Faltou à prova de avaliação de conhecimentos para a qual tinha 
sido devidamente convocada.

6 de Outubro de 2009. — A Directora, Isabel Adrião.
202435065 

 Aviso n.º 18420/2009
Por despacho de 29 de Setembro de 2009 do Ex.mo Sr. Presidente do 

Conselho Directivo da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P. 
(ACSS, I. P.) foi homologada a seguinte lista unitária de ordenação final 
dos candidatos aprovados no procedimento concursal comum para preen-
chimento de um posto de trabalho do mapa de pessoal da ACSS, I. P. 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, publicitado através do Aviso n.º 10497/2009 no Diário 




